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APELAÇÃO CÍVEL — EXTINÇÃO DO FEITO POR INÉRCIA DA 
PARTE AUTORA —  INTIMAÇÃO PESSOAL NÃO REALIZADA — 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO — REFORMA DA SENTENÇA 
— ART. 557, §1°-A DO CPC — PROVIMENTO DO RECURSO. 

— A extinção do processo por abandono de causa deve ser precedida de 
intimação pessoal da parte. Inteligência do art. 267, §1° do CPC. 

Vistos, etc., 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Camila Lilian Chang e outros 
em face da sentença de fls. 493/493v que, nos autos da Ação de Execução de Alimentos  proposta 
em desfavor da Chang Wen Tsing, extinguiu o processo sem resolução do mérito, com fundamento 
no art. 267, III, do CPC.

Em suas  razões  recursais,  a  apelante  alega,  em síntese,  que  a  sentença 
merece ser revista, uma vez que a extinção do processo ocorrera em confronto com o disposto no 
§1° do art. 267 do CPC, que exige a intimação pessoal da parte.

Devidamente  intimado,  o  promovido  não  apresentou  contrarrazões, 
conforme certidão de fl.505.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 87/88,  opinou pelo provimento do recurso para anular a sentença e determinar o retorno dos 
autos à instância de origem com finalidade  de ser retomado o seu regular prosseguimento.

É o Relatório.

Decido.

Bem se sabe, que a extinção do processo por abandono do autor, nos termos 
em que  proposto  pela  legislação  processual  vigente,  pressupõe o ânimo inequívoco do  mesmo 
quando, ante a sua inércia diante da referida intimação pessoal, permanece silente quanto ao intento 
de prosseguir no feito.



Da leitura do caso vertente decorre, porém, que o MM. Juiz monocrático 
extinguiu  o  processo  por  abandono  do  autor,  sem  que  sequer  houvesse  sido  realizada  a  sua 
intimação pessoal, conforme determina a legislação em vigor.  

Registre-se, bem por isso, que o art. 267, III c/c §1° do Código de Processo 
Civil,  dispõe que em caso de extinção do processo por abandono da causa,  a parte  deverá ser 
intimada pessoalmente para suprir a falta em 48 (horas).  In verbis:

Art.  267.  Extingue-se o processo,  sem resolução de mérito:  (Redação dada pela Lei  nº 
11.232, de 2005)
 I-quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il-quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;
III-quando,  por  não  promover  os  atos  e  diligências  que  Ihe  competir,  o  autor 
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV-quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo;
V-quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;
Vl-quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a 
legitimidade das partes e o interesse processual;
Vll-pela convenção de arbitragem; (Redação dada pela Lei nº 9.307, de 1996)
Vlll-quando o autor desistir da ação;
IX-quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;
X-quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI-nos demais casos prescritos neste Código.
§1°  

 
  O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos autos, declarando a   

extinção do processo,  se  a  parte,  intimada pessoalmente,  não suprir a  falta em 48 
(quarenta e oito) horas.

No caso dos autos, verifica-se que a recorrente Camila Lilian Andrade – que 
era representada por sua genitora, a Sra. Ana Maria de Andrade -,  não foi intimada pessoalmente 
para dar andamento no feito, tendo o mandado sido expedido apenas em relação a Sra. Ana Maria 
Andrade.  Ocorre  que,  por  ocasião  da  interposição  da  execução,  a  promovente  Camila  Lilian 
Andrade era menor de idade, tendo todavia, atingido a maior idade no decurso da demanda, fato 
este que demandaria sua intimação pessoa.

Ressalte-se, como bem pontuou o representante do Parquet Estadual, que 
“durante a audiência entre as partes, conforme se vislumbra às fls.287/288, a exequente Camila  
Lilian Andrade Chang participou do ato de forma não assistida, inclusive fazendo requerimento em  
seu próprio nome, findando por assinar o termo de audiência.”

A despeito do tema, a jurisprudência assim vem se manifestando:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. SENTENÇA DE EXTINÇÃO POR 
ABANDONO  DA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE  NO  CASO  CONCRETO. 
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO. 
PRECEDENTES. DECISÃO POR ATO DA RELATORA (ART. 557 DO CPC).  Para a 
extinção do processo por abandono da causa se faz necessário o requerimento pela 
parte adversa, além da prévia intimação pessoal da parte autora. Alimentanda que 
implementa maioridade no curso do processo. Invalidade da intimação na pessoa da 
representante. O implemento da maioridade do exequente, no curso do processo, exige 
intimação  pessoal  para  manifestação  acerca  do  interesse  no  prosseguimento  da 
execução,  e,  em caso positivo, para regularização da sua representação processual. 
Apelo provido. (TJRS; AC 235241-56.2014.8.21.7000; Cruz Alta; Sétima Câmara Cível; 
Relª Desª Liselena Schifino Robles Ribeiro; Julg. 09/07/2014; DJERS 15/07/2014) 

APELAÇÃO.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  
EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. Atingida a maioridade da parte,  



no  curso  do  processo,  a  intimação  pessoal  para  manifestação  sobre  o  interesse  no  
prosseguimento  da  causa  deve  ser  feita  em  nome da  parte,  e  não  de  sua  genitora.  
Recurso provido. (TJRS; AC 362189-14.2012.8.21.7000; Cruz Alta; Sétima Câmara Cível;  
Relª Desª Liselena Schifino Robles Ribeiro; Julg. 14/09/2012; DJERS 19/09/2012)

No caso específico dos autos, a despeito da determinação contida no artigo 
em  referência, a  recorrente  não  foi  intimada  pessoalmente  para  se  manifestar  sobre  o 
prosseguimento da lide, havendo apenas a intimação de sua genitora. Todavia, conforme relatado 
acima,  haveria  necessidade  também  da  intimação  da  apealante,  haja  vista  o  atingimento  da 
maioridade desta, fato este que não ocorreu, devendo assim ser modificada a sentença atacada.

Nesse contexto, não tendo sido observado o disposto no artigo mencionado, 
a decisão deve ser reformada, a fim de que seja dada continuidade ao feito, nos exatos termos em 
que proposto pela legislação de regência. 

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, e em consonância com o 
douto parecer ministerial,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO, para, nos termos do art. 557, 
§1°-A do CPC, reformar a sentença de fls.  73/74 e determinar o retorno dos autos ao juízo de 
origem, a fim de que seja dado prosseguimento ao feito, na forma prevista no CPC. 

Publique. Intime-se. 

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Relator
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